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APRESENTAÇAO

Este documento faz parte do projeto l'Mapeamento de Comunidades Urbanas

e Rurais do Espírito Santo ll
, desenvolvido pelo Instituto Jones dos San

tos Neves, em Convênio com a Fundaç~o Instituto Brasileiro de Geografia

e Estatística - IBGE, com o apoio das prefeituras municipais e dos es

critários locais da EMATER, tendo por finalidade preparar a base carta

gráfica de todos os municípios do Estado (áreas urbanas e rurais), vi

sando a realizaç~o do censo, iniciado em setembro/91.

A novidade que aparece nessa base cartográfica refere-se ~ divis~o ter

ritori<ll: s~o m<lntidas as unidéldes existentes (distritos e setOl~es censi

tiÍrios), e s;'1o propost<lS novas unidéldes p<lri'l fins estatísticos, compondo

o que se denominou de malhi'l de "Comunid<ldes Urbiin<ls e Rurais", devida
mente conce-itu<ldi'l no pr'esente docurnento. ESSil nOVil divisi'ío estrí subs

crit<l nos m<lpilS municip<lis (comunidades rur<lis) e nos milpas de localida

des (comunid<ldes urb<ln<ls).

Esta concepç~o precis<l ser discutida e apreciada pel<l municipalidade e

por todos aqueles que de alguma forma atu<lm na organizaç;'1o de estatis

ticas e estudos regionais e locais no Espírito Santo, buscando unificar

uma base de <lpuraç~o e tratamento das informações sobre a realidade 10

cal e regional do Estado. Para tanto, é necessário absorver junto ao

IBGE a metodologia de ntualizaç;'1o cartográfica, bem como a explicit~

ç~o sucintn dos conceitos utilizados em nosso trabalho e que s~o indis

pensáveisa quem pretende estudar a realidade local e regional.
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INTRODUCAO

o Projeto Mapeamento de COIlILHlidilclf:S UrbanAs e Rurilis do Estado do Espi

rito SAnto permitirá apurar os dados censitários produzidos pelo IBGE

até ent~o coletados a partir de setores censitários delimiti'ldos por cri

térios puri'lmente operi'lcionais - através de uma nova unidade espacii'll de

nomini'lda Comunidade.

Essa iniciativi'l decorre da constataç~o de que é pi'lri'l o âmbito di'lS comuni

dades que as atUi'lis i'ldministrações p~blici'ls municipais vêm exercendo seu

planeji'lmento e desenvolvendo SUi'lS ações.

Assim, após a realizaç~o do Censo de 1991, será possível resgi'lti'lr i'lS in

formações coleti'lclas por setor censitário e correli'lcioná-las ~ Malhi'l de

Comunidades Urbi'lnas e Rurais do Estado, facilitando i'l elaboraç~o deestu

dos e o processo de planejamento municipal, regional e estadual.

Para a consecuç~o dos objetivos desse Projeto, foi necessária a atuali

zaç~o da base cartográfica dos municípios, bem como a compilaç~o da le

gislaç~o pertinente (Leisde Criaçiío, Leisde Limites, Leiscle Perímetro UI'

bano e Áreas Especiais), apresentadas no presente documento, juntame~

te com os conceitos utilizi'ldos pelo IBGE.
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CONCEITOS

De suma importância para o entendimento do material cartogr~fico, os con

ceitós aqui desenvolvidos foram formulados pelo IBGE; exceç~o feita ao

conceito de comunidade, cuja definiç~o foi feita pelo IJ5N, em seu pro

jeto Mapeamento de Comunidades do Espírito Santo.

Municípios

5~o as un i dades de menor hi erarqui a dentro da, organ i zaç~o po 1ít i co- admi

nistrativa do Brasil, criadas atrav~s de leis ordin~rias das assembléias

legislativas de cada unidade da Federaç~o e sancionadas pelo governador.

Distritos

Sâo as unidades administrativas dos municípios, criadas através de leis'

ordinárias das câmaras dos vereadores de cada município e sancionadas

pelo prefeito.

Ci dade '

Localidade com o mesmo nome do município a que pertence (sede municipal),

e onde está sediada a respectiva prefeitura, excluídos os municípios das

cilpitais.

Vila

Localidade com o mesmo nome do distrito a que pertence (sede distrital)

e onde esU sediêlda a autoridade distl~·ital. Este conceito n~oinclui os

distritos das sedes municipais.

Onde n~o existe legislaç~o que regulamente essas ~reas o IBGE estêlbelece

um perímetro urbêlno para fins censit~rios cujos limites s~o aprovêldos p!::

10 prefeito 10cil1.
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Localidade

Todo lug~r do território nacion~l onde exist~ um ~glomer~do

de h~bit~ntes.

perm~nente

COlTlun-i dade

Todo lugar onde exista um grupo permanente de famílias que mantêm rela

ç5es de vizinhança, laços de solidariedade, afinidades culturais e uti
lizam os mesmos equipamentos coletivos.

ÁreQ urbanizada de cidade ou vila

~ a área legalmente definida como urbana, caracterizada por construções,

arruamentos e intensa ocupaç~o humana. S~O ~s áreas afetadas por trans

formações decorrentes do desenvolvimento urbano e, aquelas, reservadas ~

expans~o urbana.

Área não urbanizada

~ a área legalmente definid~ como urb~na, car~cterizada por ocupaç~o pre

dominantemente de caráter rural.

Área urbana isolada

Area definida por lei municipal e separada da sede municipal ou

tal por área rural ou por outro limite legal.

Área rural

Area externa ao perímetro urbano.

distr-i

Aglomerado rural
Localidade situada em área legalmente definida como rural, caracteriza

da por um conjunto de edificações permanentes e adjacentes, formando

áre~ continuamente construída, com arrUilrnentos reconhecíveis ou disp 02
tos ao longo de uma via de comunicaç~o.
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Aglomerado rural de extensâo urbana

Loc~lid~de que tem ~s c~r~cterfstic~s definidor~s de Aglomer~do Rur~l

e está loc~liz~d~ a menos de 1 km de distânci~ d~ áre~ efetiv~mente urb~

niz~da de uma cidade ou vila ou de um Aglomerado Rural já definido como

de Extens~o Urbana, possuindo contigUid~de em relaç~o aos mesmos.

Aglomerados rurais isolados

Loc~lid~des que têm ~s car~cterfsticas de Aglomer~do Rur~l e est~o loc~

lizad~s ~ uma distânci~ igualou superior ~ 1 km d~ áre~ efetiv~mente ur

b~nizad~ de um~ cidade, ou vil~, ou de um Aglomerado Rural já definido

como de Extens~o Urbana s~o classificados em:

Povoado

Quando possui pelo menos 1 (um) estabelecimento comercial de bens de

consumo freqUente e 2 (dois) dos seguintes serviços ou equip~mentos: 1

(um) estabelecimento de ensino de primeil~o grau, de prjllleil~a i1 qU.:Jrta

série, em funcion~mento regul~r, 1 (um) posto de s~~de, com atendimen

to regular e 1 (um) templo religioso de qualquer credo, para atender

aos moradores do ~glomerado e/ou áre~s rurais pr6ximas. Corresponde

a um ~glomerado sem caráter privado ou empresarial, ou que n~o esteja

vinculado a um Gnico proprietário do solo, e cujos moradores exerç~m

ativid~des econômicas quer primárias, terciárias, ou mesmo secundári~~

n~ própria localid~de ou fora dela.

N~cleo

Quando o Aglomerado Rural estiver vinculado a um Gnico proprietário do

solo (empres~s ~grfcolas, industriais, usinas, etc.), ou seja, possuir

caráter privado ou empresarial.

Aglomerado subnormal

~ um conjunto constituído por um infnimo de 51 domicilias, em sua maioria

c~rentes, de serviços pGblicos essenciais (água, energi~, esgoto), - oc~

pando ou tendo ocupado, até período recente, terreno de propriedade

alheia (pGblica ou particular), dispostos, em geral, de form~ desordena

da e densi'l.
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Aldeia indígena

~ um ~grup~mento de, no mínimo, 20 h~bit~ntes indígen~s e um~ ou m~is

mor~di~s.

Área especial

~ a áre~ le9~lmente definid~, subordin~d~ ~ 6rg~o p~blico ou priv~do,

responsável pela su~ manutenç~o, onde se objetiva ~ conserv~ç~o e prese~

v~ç~o da faun~, da flora e de morlumentos culturais, a prpservaç~o do

meio ambiente e das comunidades indígenas. Os principais tipos de áreas

especiais si'ío: parques (nacionClI, est~dual e municipal), reservasecoló9~

cas, reservas florestais ou reservas de recursos, reserv~s biológicas,

áreas de relevante interesse ecológico, áreas de proteç~o ambiental,áreCls

de perservaçi'ío permanente, monumentos naturais, monumentos culturais,

áreas indígenas, colôniéls indrgenas, pêlrques indígenas e terréls.indíg~

nêlS.

Setor censitário

~ él unidélde territoriéll de coletêl dos Censos Demográfico e

rio de 1991.

Agropecu~
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DADOS GERAIS DO MUNICIPIO:

DATA DE INSTALAÇÃO: 10/01/1929

DIA CONSAGRADO: 29/09

NOMES PRIMITIVOS:
. POVOAÇÃO DE VEADO

. SÃO BOM JESUS DO LIVRAMENTO

. VILA DE SÃO MIGUEL DO VEADO
. MUNICÍPIO DE VEADO

, MUNICÍPIO DE SIQUEIRA CAMPOS
. MUNICÍPIO DE GUAÇUÍ
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DECRETO 53/1890
DISPOSIÇOES TRANSITÓRIAS DA CONSTITUIÇÃO

Art. 8º - De acôrdo com o espírito da Constituição e as reclamações dos
povos t o Estado ficará desde já dividido nos seguintes municí
pios: Barra de S. Mateus t compreendendo a Barra e Itaúnas; S.
Mateus; Linhares t compreendendo o Baixo Guand~; Riacho; Santa
Cruz t compreendendo Bocaiuva; Nova Almeida; Serra; Vitoria t

compreendendo Carapina e Queimado; Cariacica; Santa Leopold2
na t compreendendo Mangaraí; Santa Teresa t compreendendo o Ba2
xo Timbuí; Alto Guandu t compreendendo Guandu e Santa Joana;
Viana t compreendendo Santa Isabel e Campinho; Guarapari; Bene
vente; Piúma t compreendendo Iconha; Alto Benevente t compreen
dendo Al tredo Chaves (sede)t Matilde e S. João; Itapemirim t

compreendendo o Rio Novo e Morobá; Cachoeiro de Itapemirim; N.
S. da Conceição do Castelo; Alegre t compreendendo o Veado; S.
Pedro de Alcântara do Rio Pardo t compreendendo Santa Cruz e
S. Manoel; Espírito Santo do Rio Pardo; Calçado compreendendo
Muqui; Itabapoana t compreendendo S. Pedro (sede) e Santo Eduar
do; Espírito-Santo.

A criação de novos municípios dependerá das condições constitu
cionais.

o secretário do govêrno dêste Estado faça selar t publica~ e co~rer.

Palácio do govêrno do Estado do Espírito-Santo t em 11 de rlovembro de
1890. - 2º da República - (L.S.) - CONSTANTE GOMES SUDRE .

.
•

Selado e publicado nesta secretaria do govêrno do Estado do Espírito-Sa~

tOt aos 11 de novembro de 1890 t 2º da República - EMrLIO DA SILVA COUTI

NHO.
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LEI Nº 1688/28

CREA o MUNICIPIO DE VEADO E DA

OUTRAS PROVIDENCIAS.

O PRESIDENTE DO ESTADO DO ESPIRITO SANTO, cumprindo o que determina o

art. 36, § 1º da Constituição, manda que tenha execução a presente lei

do Congresso Legislativo:

Art. 1º - Fica creado o municipio de Veado, comprehendendo os districtos

de Veado, Dores do Rio Preto e São Thiago, com os limites esta

belecidos para os mesmos districtos e séde na povoação de Vea

do, elevada, desde já, á categoria de villa.

Art. 2º - O novo munlClplO fica responsavel, perante o de Alegre, pelo

pagamento da divida passiva deste, apurada até a data da pr!

sente lei, em quota proporcional, calculada entre a receitados

referidos districtos e o total do municipio do Alegre.

Art. 3º - O Poder Executivo providenciará sobre a installação do novo

municipio, designando interventor e baixando as necessarias ins

trucções.

Art. 4º - O municipio de Veado fica pertencendo á comarca do Alegre.

Art. 5º - Revogam-se as disposições em contrario.

Ordena, portanto, a todas as autoridades que a cumpram e façam cumprir

como nella se contém.

O Secretario do Interior faça publical-a, imprimir e correr.
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Palacio do Governo do Estado do Espirito Santo, em 25 de dezembro de
1928.

ARISTEU BORGES DE AGUIAR

MIRABEAU DA ROCHA PIMENTEL

Sellada e publicada nesta Secretaria do Interior do Estado do Espirito
Santo, em 25 de dezembro de 1928.

DARIO ARAUJO
Director do Expediente
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LEI Nº 1730/30

CREA DISTRICTO JUDICIARIO NA

COMARCA DE ALEGRE.

O PRESIDENTE DO ESTADO DO ESPIRITO SANTO, cumpríndo o que determína o

art. 36 , § 1º da Constítuíção, manda que tenha execução a presente leí
do Congresso Legíslatívo:

Art. 1º - Fíca creado na Comarca de Alegre, munlclplo de Veado, o dís

tricto judicíarío de S. Pedro de Rattes, com séde no povoado

do mesmo nome.

Art. 2º - O referido districto dividir-se-á com o districto do Rio Preto

pelo Ribeirão, Cachoeira, Alegre, com as suas vertentes, e Ri

beírão do Aldeiamento, com o dístricto de Veado pelo Ribeirão,

Santa Cruz e suas vertentes, desaguando os tres no Rio Preto.

Art. 3º - Revogam-se as disposições em contrario.

Ordena, portanto, a todas as autoridades que a cumpram e façam cumprir

como nella se contém.

O Secretario do Interior faça publical-a, imprimir e correr.

Palacio do Governo do Estado do Espirito Santo, em 3 de janeiro de 1930.

ARISTEU BORGES DE AGUIAR

MIRABEAU DA ROCHA PIMENTEL
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Sellada e publicada nesta Secretaria do Interior do Estado do Espirito
Santo, em 3 de Janeiro de 1930.

DARIO ARAUJO
Director do Expediente
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LEI Nº 750/53

A ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO ESPÍRITO SANTO, usando das atribui

çóes que lhe são conferidas pelo artigo 21 da Constituição Estadual, tendo

adotado a presente Lei sob nº 35, resolve enviá-la a S.Excia. o Senhor
Governador do Estado, para os fins constitucionais.

A ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO ESPÍRITO SANTO

DECRETA:

Art. 1º - Fica criado no Município de Guaçui o distrito judiciário de

São Tiago com a desanexação de parte dos territórios dos distri

tos de Guaçui (sede) e Imbuí, do mesmo Município, com a seguinte

divisão territorial:

1. Com o distrito de Imbuí - começando no divisor de águas entre

os rios Preto e Veado, no ponto onde entronco o divi sor entre

os ribeirões São Tiago e São Lourenço; segue por este último

divisor até a Pedra Pelada; continua pelo mesmo divisor e

desce até a foz do córrego da Pelada no ribeirão São Tiago;

desce por este até o alto da cachoeira que se encontra logo

a jusante da foz do córrego Parado; segue pelo divisor de

águas da margem esquerda do córrego Parado até a cachoeira do

córrego Deserto segue pelo divisor de águas da cabeceira

deste córrego até encontrar o divisor de águas da margem di

reita do córrego São José até encontrar um marco colocado;

segue em linha reta, com o azimute magnético de 67°20 1 SE (em

1º de agosto de 1953) e na extensão de 1 050 metros até en
contrar o divisor de águas da margem esquerda do córrego São

José; dêsse ponto segue pelo divisor de águas das cabeceiras

dos córregos Apolinário, Vargem Grande e Jatobá, até a cabe
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ceira deste último; desce pelo divisor de águas da margem

esquerda do córrego Jatobá, até a foz deste último no rio

Veado; sobe por este até a corredeira que fica a montante da

foz do córrego Duas Bocas; segue pelo divisor de águas do cór

rego Duas Bocas até o limite com o Município de Alegre.

2. Com o Município de Alegre - começando onde termina o limite

com o distrito de Imbuí e seguindo pela divisa inter-munici

pal até encontrar o divisor de águas da margem esquerda do

córrego Apolinário Esquerdo.

3. Com o distrito de Guaçui (sede) - começando no ponto em que

termina o limite com o Município de Alegre; segue pelo divi

sor de águas da margem esquerda do córrego Apolinário Esque~

do até encontrar um marco colocado à margem da rodovia Gua

çui-Pratinha; continua pelo mesmo divisor até atravessar o

rio Veado; segue pelo divisor de águas da margem direita do

córrego Missanga, até encontrar o divisor de águas da margem

direita do córrego São Felipe; segue por este divisor até en

contrar o divisor de águas das cabeceiras do ribeirão São

Tiago até encontrar o divisor de águas entre as bacias dos

rios Preto e Veado.

4. Com o distrito de Divisa - começando no ponto em que termina

o limite com o distrito de Guaçui; segue pelo divisor de

águas entre as bacias dos rios Preto e Veado até o ponto onde

entronca o divisor de águas entre os ribeirões São Tiago e

São Lourenço.

Art. 2º - Revogam-se as disposições em contrário.

Palácio Domingos Martins, em 11 de novembro de 1953.
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3.2. LEI DE LIMITES (DIVISA0 TERRITORIAL ADMINISTRATIVA DO, ,

ESTADO DO ESPIRITO SANTO - MUNICIPIOS EDISTRITOS)



LEI Nº 1919/64
ANEXO: 2 DO ART. 2º

A) DIVISAS MUNICIPAIS

1) Com o Município de Divino de são Lourenço:

24

MUNICIPIO DE GUAÇUI

Começa no divisor de águas entre os rios Preto e Veado, no ponto de

encontro com o divisor de águas entre os ribeirões são Tiago e são Lou

renço; segue por esse divisor, descendo até a cachoeira que fica logo

a juzante do córrego Parado; segue pelo divisor de-aguas da cabeceira

do córrego Deserto até encontrar um marco colocado nodlvisor_de águas

da margem direita do córrego são José; segue por uma linha reta com o

azimute magnético de 67°20~NO (em 01 de agosto de 1953) até encontrar

o divisor de águas da margem esquerda do mesmo córrego são José; segue

pelo divisor de águas das cabeceiras dos carregas Apo1inário e Vargem

Grande até encontrar o divisor de águas da margem direita do carrego

Jatobá; segue por este último divisor até a foz do córrego Jatobá no

rio Veado; sobe por este até a foz do carrego Duas Bocas; segue pelo

divisor de águas da margem direita do carrego Duas Bocas até encontrar

o divisor de águas, entre as bacias dos rios Itapemirim e Itabapoana,

na divisa com o município de Alegre.

2) Com o Município de Alegre:

Começa no divisor de aguas entre as bacias dos rios Itapemirim e Ita

bapoana, no ponto em que termina a divisa com o município de Divino

de são Lourenço; segue pelo divisor de águas entre os rios Itapemirim

e Itabapoana até encontrar o divisor de águas entre os rios Calçado e

do Veado, na divisa com o município de são José do Calçado.

3) Com o Município de são José do Calçado:

Começa no ponto em que termina a divisa com o município de Alegre; se

gue pelo divisor de águas entre o córrego são Bento e a bacia do rio
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do Veado, por um lado, e corrego Pombal e Palmital e bacia do rio Cal

çado, por outro lado até encontrar o rio Itabapoana, no lugar denomina

do Cachoeirão, na divisa com o Estado do RiodeJaneiro.

4) Com o Estado do Rio de Janeiro:

Começa no lugar denominado Cachoeirão, no rio Itabapoana, onde termina

a divisa com o município de são José do Calçado; segue pela divisa in

ter-estadual até o ponto fronteiro ao divisor de aguas entre os corre

gos Cachoeira Alegre e Rochedo, por um lado, e Aldeamento e Santa Cruz

por outro lado, na divisa com o município de Dores dio Rio Preto.

5) Com o Município de Dores do Rio Preto:

Começa onde termina a divisa com o Estado do Rio de Janeiro; segue p~

lo divisor de águas entre os córregos Cachoeira Alegre e Rochedo, por

um lado, e Aldeamento e Santa Cruz, por outro lado, até encontrar a es

trada de ferro Leopoldina; segue pelo divisor de águas entre os rios

Preto e do Veado até encontrar o divisor de águas entre os ribeirões são

Lourenço e são Tiago, na divisa com o município de Divino de são Lou

renço.

B) DIVISAS INTER-DISTRITAIS

I) Entre os distritos de Guaçui e são Tiago:

Começa na divisa com o município de Alegre no ponto em que encontra o

divisor de águas da margem esquerda do córrego Apolinário Esquerdo; se

gue pelo divisor de águas da margem esquerda do córrego Apol inário Es

querdo até encontrar um marco colocado à margem da rodovia Guaçui - Pr~

tinha; continua pelo mesmo divisor, até atravessar o rio Veado, segue

pelo divisor de águas da margem direita do córrego Missanga, até encon

trar o divisor de águas da margem direita do córrego são Filipe; segue

por este divisor até encontrar o divisor de águas das cabeceiras do

ribeirão são Tiago; segue por este divisor até encontrar o divisor de

águas entre as bacias dos rios Preto e Veado.
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2) Entre os distritos de Guaçui e são Pedro de Rates:

Começa no rio Itabapoana, na foz do córrego Santa Cruz; segue pejo di

visor de águas entre os córregos Santa Cruz e são Domingos, até encon

trar o divisor de águas entre os rios Itabapoana e Veado; segue por

este divisor até o ponto em que é cortado pela estrada de ferro Leopol

dina.
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LEI Nº 4161/88

o GOVERNADOR DO ESTADO 00 EspfRITO SANTO: Faço saber que a Assembléia Le

gislativa decretou e eu sanciono a seguinte lei:

Art. 1º - Fica criado o Município de Ibitirama, desmembrado do

de Alegre, com sede na atual Vila de lbitirama.

Município

Art. 2º - O Município de Ibitirama fica pertencendo à Comarca de Alegre.

Art. 3º - O Municipio ora criado passa a ter a seguinte delimitaç80:

I - Divisas Intermunicipais

Com o Município de Iúna:

Começa no limite interestadual Espírito Santo/Minas Gerais na Serra do

Caparaó, próximo ao Pico da Bandeira; segue essa serra até encontrar o di

visar de águas da margem esquerda do córrego Pedra Rocha: segue por esse

até encontrar a Cachoeira de Santa Clara, no rio Santa Clara, acima da

confluência desse com o rio Braço Norte Direito; segue pelo divisor de águas

entre os córregos Lage e Carneiro Vermelho até encontrar a Serra do Desen

gano, no divisor de águas dos rios Pardo e Branco Norte Direto; segue por

essa serra até encontrar as cabeceiras dos ribeirões São Francisco e Perdi

ção; segue pelo divisor de águas entre os citados ribeirões até o ponto

mais alto na cabeiceira do ribeir80 S80 Domingos, onde começa a divisa com

o município de Muniz Freire.

Com O Município de Muniz Freire:

Começa onde termina a divisa com o municlplo de Iúna, segue pelo divisor
de águas entre os ribeirões Boa Vista e São Domingos, até encontrar as cabe

ceias dos córregos do Tamanco e Novo, onde começa a divisa como o municí
\

pio de Alegre.
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Com o Município de Alegre:

Começa onde termina a divisa com o Município de Muniz freire no divisor de

águas dos córregos Tamanco e Novo; segue por esse divisor até a cabeceira
do córl'ego da Passagem; desce por essa até sua foz no ribeirão Boa Vista;

sobe pOl' esse até a fóz do córrego Barra Mansa;" sobe por esse até sua cab~

ceira: segue pelo divisor de águas formado por um lado ribeirão Boa Vista

e pelo outro O rio Braço Norte Direito até a cabeceira do córrego Areia

Branca: desce por esse até a sua foz no rio Braço Norte Direito; desce por

esse até a fóz do córrego Graminha, sobe por esse até a foz do córrego Jor

celino (Pratinha); sobe por esse até a foz do córrego do Varjão; sobe por

esse até sua cabeceira na divisa com o Município de Guaçui.

Com o Município de Guaçui:

Começa onde termina a divisa com o Município de Alegre; segue pelo divisor

de águas formado por um lado o rio Braço Norte Direito e pelo outro o rio

Veado; segue por esse divisor de águas até encontrar a cabeceira do córre

go ~as Bocas na divisa com o Municfpio de Divino de São Lourenço.

Com o Município de Divino de São Lourenço:

Começa onde termina a divisa com o Município de Guaçui; segue pelo divisor

de águas entre as bacias dos rios Braço Norte Direito e Veado até a cabe

ceira do rio Veado na divisa com o Município de Dores do Rio Preto.

Com o Município de Dores do Rio Preto:

..

Começa onde termina a divisa com o Município de Divino de São

segue pelo divisor de águas entre as bacias dos rios Braço Norte

Preto, na serra do Caparaó até encontrar. a divisa interestadual

Santo e Minas gerais.

,

Lourenço;

Direito e

Espír ito
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11 - Divisas Interdistritais

Distrito Sede com o Distrito de Santa Marta

Começa na divisa com o Município de Iúna, na cabeceira do córrego Santo

Antônio: desce por esse até sua foz no rio Braço Direito; desce por esse

até a foz do ribeirão Santa Marta; sobe por esse até a foz do córrego São

Pedro; sobe por esse até sua cabeceira na divisa com o município de Divino

de São Lourenço.

Art. 4º - A instalação od Município de Ibitirama far-se-à na ocasião da

posse do Prefeito, do Vice-Prefeito e dos Vereadores.

Parágrafo Único Enquanto não for instalado, o Município de Ibitirama

será administrado pelo Prefeito do Município de Alegre e reger-se-à pelas

leis e atos regulamentares deste município.

Art. 5º - O índice de participação do Município de Ibitirama, no produto
da arrecadação estadual do ICM - Imposto sobre Circulação de Mer

cadorias -, será fixado por ato próprio do Poder Executivo, de

acordo com a legislação em vigor, para cumprimento do disposto

no Decreot-Lei nº 1.216, 09.05.72.

Art. 6º - Esta lei entra em vigor na data de sua publicação

Art. 7º - Revogam-se as disposições em contrato.

Ordeno, portanto a todas as autoridades que a cumpram e a façam cumprir co

mo nela se contém.

\
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o Secretário de Estado da Justiça faça publicá-la, imprimir e correr.

Palácio Anchieta, em Vitória, 15 de setembro de 1988.

MAX FREITAS MAURO
Governador do Estado

SANDRO CHAMON DO CARMO
Secretário de Estado da justiça

FRANCISCO JOSÉ TEIXEIRA GARCIA

Secretário de Estado do Interior

,
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ERRATA

Na Lei nº 4.161, de 15.09.88, publicada no 0.0 de 21.09.88.

No Art. 3º -

Onde se Lê: I - Divisas Intermunicipais

Com o Município de Iúna

no divisor de águas dos rios Pardo e Branço Norte Direito;

Leia-se: I - Divisas Intermunicipais

Com o Município de Iúna

... no divisor de águas dos rios Pardo e Braço Norte Direito.

Onde se Lê: Com o Município de Alegre

... segue pelo divisor de águas formadas por um lado ribeirão Boa Vista

Leia-se: Com o Município de Alegre:

... segue pelo divisor de águas formadas por um lado ribeirão Boa Vista

Onde se Lê: 11 - Divisas Interdistritais

Distrito Sede com o Distrito de Santa Marta .

... desce por esse até sua foz no rio Braço Direito;

Lei-se: 11 - Divisas Interdistritais:

Distrito Sede com o Distrito de Santa Marta

'" desce por esse até sua foz no rio Braço Norte Direito;



3.3.
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LEI DE PERIMETRO URBANO
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,

PREFEITURA MUNICIPAL DE GUACUI
LEI N9 867/76

Faço saber que a Câmara Municipal de Guaçuí, decretou e eu

seguinte Lei:

sanciono a

Art. 1º - Fica considerado Perímetro Urbano o trecho que inicia com o

viaduto da BR-482 até a divisa dos terrenos do Sr. Osvaldo

Grigo com Aloízio Paixão Marques, com extensão de 4.100 me

tros, abrangendo 500 metros de profundidade das margens direl

ta e esquerda da BR supra citada, em toda extensão acima men

cionada.

Art. 2º - A presente lei entrará em vigor a partir de

Guaçuí, 30 de junho de 1976.

Prefeito Municipal

sua publicação.



34

4. NOVA DIVISA0 TERRITORIAL: COMUNIDADES RURAIS E URBANAS
-----------------------

METODOLOGIA

o Mapeamento das Comunidades Rurais e Urbanas foi elaborado a partir

das Cartas do Brasil (Rurais) e Mapas de Localidade (Urbanas), com a

cooperaç~o da EMATER e prefeituras, passando a constituir uma nova área

de apuraç~o dentro de cada setor. Na verdade, além das subdivisôes esta

belecidas pelo IBGE (municípios, distritos e setores), foram incluídas

nas cartas novas unidades: as comunidades.

Na área rural, o espaço físico-geográfico das comunidades, n~o por

acaso e com raras exceç6es, está delimitado por acidentes geográficos

que fac-ilit:r1m sua identificaç;'jo, lxis COIIIO: divisor (J';íqua, leito de

rios e córregos, podendo ainda ter a~, esLreJdas corno elementu de de] imita

çâo.

Na área urbana, o espaço físico-geográfico das comunidades está delimita

do pelas avenidas, ruas e outros acidentes geográficos que se config~

rem dentro do perímetro urbano legal , como: morro, l0.gos, etc. Além

disso, algumas "Comun-idades" ter;'\o 0. mesnlil delirnitaçiio legal dos bair

ros, ou dos setores do IBGE.
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-
4.1. RELAÇAO DAS COMUNIDADES URBANAS E RURAIS POR DISTRITOS



DISTRITO: SEDE

COMUNIDADES URBANAS

- Centro
- Bairro Quincas Machado

- Bairro São Miguel

- Rua do Norte

- Av. José Alexandre

- Vila Alta
- Balança

- Parque Industrial

- Bela Vista

- Comendador Aguiar

- Polivalente

- Matadouro
- Vista Alegre

- Santa Cruz
- Antonio Francisco Moreira

- Cid Moreira

- Beira Linha

- Rua da Palha

COMUNIDADES RURAIS

- Guaçui

- Santa Catarina
- Alto Santa Catarina

- Fazenda do Galho

- Antinhas

- Barro Branco
- Alcantilado

- Fazenda Castelo

- Recanto Acacinho

- São Domingos

- Santa Cruz

- São Romão

- Cachoeira Alta

36



DISTRITO: SÃO PEDRO DE RATES

COMUNIDADE URBANA

- São Pedro de Rates

COMUNIDADE RURAL

- São Pedro de Rates

DISTRITO: SÃO TIAGO

COMUNIDADE URBANA

- São Tiago

COMUNIDADES RURAIS

- São Tiago

- Aparecida

- Casa de Pedras

- Pratinha de Jorcelino

- Pratinha de Santa Luzia

- Barulho

- Santa Fé

- Estiva

- Sabará

- São Filipe

- Santo Antonio
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5.

5.1. MAPA MUNICIPAL (MM)

38

,

BASE CARTOGRAFICA

É a representação cartográfica da área de um município contendo os limi

tes estabelecidos pela divisão político-administrativa, acidentes top~

gráficos naturais e artificiais e a toponímia. Para os municípios do

Estado do Espírito Santo esta representação foi elaborada a partir da

Carta do Brasil na escala 1:50.000, com atualização dos Limites Munici

pais e Distritais, Perímetros Urbanos, Áreas Especiais, Toponímia de

Localidades e de outros elementos.

5.2. MAPA MUNICIPAL ESTATfsTICO (MME)

Os Mapas Municipais Estatísticos são os mapas munlclpais acrescidos,

no caso do Espírito Santo da representação das Comunidades Rurais.

5.3. MAPAS DE LOCALIDADES ESTATfsTICAS (MLE)

São os mapas de localidade acrescidos, no caso do Espírito Santo, da

representação das Comunidades Urbanas.
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